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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE 
COMPETÊNCIA. JUÍZOS FEDERAL E ESTADUAL. DIREITO 
À SAÚDE. MEDICAMENTO NÃO INCORPORADO AO SUS 
PARA A PATOLOGIA QUE ACOMETE A PARTE AUTORA. 
INCIDENTE DE ASSUNÇÃO DE COMPETÊNCIA (IAC 
14/STJ). REPERCUSSÃO GERAL. DECISÃO LIMINAR NO RE 
1.366.243/SC - TEMA 1.234/STF. OBSERVÂNCIA.  
1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do Incidente de 
Assunção de Competência nos Conflitos de Competência n. 
187.276/RS, 187.533/SC e 188.002/SC, entendeu que a tese 
firmada pelo Supremo Tribunal Federal em repercussão geral 
(Tema 793) refere-se ao cumprimento da sentença e às regras de 
ressarcimento aplicáveis ao ente público que suportou o ônus 
financeiro decorrente do provimento jurisdicional, de modo que o 
mencionado precedente não teria modificado as regras de 
competência previstas no art. 109, I, da Constituição Federal e nas 
Súmulas 150, 224 e 254 do Superior Tribunal de Justiça, tampouco 
tratara da natureza do litisconsórcio formado nas demandas 
relativas à saúde.
2. No referido julgamento (IAC 14/STJ), entendeu-se que a 
Suprema Corte reafirmou a solidariedade entre os entes federativos 
e, ao final dos debates, deliberou expressamente que não se estaria 

Documento eletrônico VDA40805466 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  LUIZ ALBERTO GURGEL DE FARIA   Assinado em: 22/03/2024 19:30:05
Código de Controle do Documento: 6b9c7fa3-002d-4523-af2e-b07babef934d



tratando da formação (obrigatória) do polo passivo da lide, em face 
dos fundamentos propostos pelo Ministro Edson Fachin, 
especificamente no item V de seu voto, tanto  que ele próprio, 
designado como relator para o acórdão, esclareceu essa questão na 
sessão de 23/05/2019.
3. Posteriormente, em 17/04/2023, o eminente Ministro Gilmar 
Mendes, relator do RE 1.366.243/SC (Tema 1.234), proferiu 
decisão naqueles autos deferindo parcialmente o pedido incidental 
de tutela provisória, com fundamento no art. 300 do CPC/2015, 
para estabelecer que, até o julgamento definitivo do Tema 1.234 da 
Repercussão Geral, a atuação do Poder Judiciário seja regida pelos 
seguintes parâmetros: (i) nas demandas judiciais que 
envolvem medicamentos ou tratamentos padronizados: a 
composição do polo passivo deve observar a repartição de 
responsabilidades estruturada no Sistema Único de Saúde, ainda 
que isso implique deslocamento de competência, cabendo ao 
magistrado verificar a correta formação da relação processual, sem 
prejuízo da concessão de provimento de natureza cautelar ainda que 
antes do deslocamento de competência, se o caso assim exigir; (ii) 
nas demandas judiciais relativas a medicamentos não incorporados 
ao SUS: devem ser processadas e julgadas pelo Juízo, estadual ou 
federal, em que foram propostas pelo cidadão, sendo vedada, até o 
julgamento definitivo do Tema 1.234 da repercussão geral, a 
declinação da competência ou a determinação de inclusão da União 
no polo passivo; (iii) diante da necessidade de evitar cenário de 
insegurança jurídica, esses parâmetros devem ser observados pelos 
processos sem sentença prolatada; diferentemente, os processos 
com sentença prolatada até a data dessa decisão (17 de abril de 
2023) devem permanecer no ramo da Justiça do magistrado 
sentenciante até o trânsito em julgado e respectiva execução.
4. No caso, extrai-se dos autos que o medicamento pleiteado pelo 
autor encontra-se registrado na ANVISA e, apesar de ter sido 
incorporado ao SUS, não está inserido nas políticas públicas para o 
tratamento da patologia da autora, sendo sua indicação para uso off 
label.
5. Até que se afastem os fundamentos acima citados, e outros sejam 
estabelecidos em seu lugar – pois ainda não houve o julgamento de 
mérito do RE 1.366.243/SC (Tema 1.234) –, nas ações relativas a 
dispensação de medicamentos não inseridos na lista do SUS para o 
tratamento da patologia indicada, mas registrados na ANVISA, 
deverá prevalecer a competência do juízo de acordo com os entes 
contra os quais a parte autora elegeu demandar.
6. Agravo interno desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/03/2024 a 19/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Paulo Sérgio Domingues e Afrânio Vilela 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
 

Brasília, 19 de março de 2024.

 

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE 
COMPETÊNCIA. JUÍZOS FEDERAL E ESTADUAL. DIREITO 
À SAÚDE. MEDICAMENTO NÃO INCORPORADO AO SUS 
PARA A PATOLOGIA QUE ACOMETE A PARTE AUTORA. 
INCIDENTE DE ASSUNÇÃO DE COMPETÊNCIA (IAC 
14/STJ). REPERCUSSÃO GERAL. DECISÃO LIMINAR NO RE 
1.366.243/SC - TEMA 1.234/STF. OBSERVÂNCIA.  
1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do Incidente de 
Assunção de Competência nos Conflitos de Competência n. 
187.276/RS, 187.533/SC e 188.002/SC, entendeu que a tese 
firmada pelo Supremo Tribunal Federal em repercussão geral 
(Tema 793) refere-se ao cumprimento da sentença e às regras de 
ressarcimento aplicáveis ao ente público que suportou o ônus 
financeiro decorrente do provimento jurisdicional, de modo que o 
mencionado precedente não teria modificado as regras de 
competência previstas no art. 109, I, da Constituição Federal e nas 
Súmulas 150, 224 e 254 do Superior Tribunal de Justiça, tampouco 
tratara da natureza do litisconsórcio formado nas demandas 
relativas à saúde.
2. No referido julgamento (IAC 14/STJ), entendeu-se que a 
Suprema Corte reafirmou a solidariedade entre os entes federativos 
e, ao final dos debates, deliberou expressamente que não se estaria 
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tratando da formação (obrigatória) do polo passivo da lide, em face 
dos fundamentos propostos pelo Ministro Edson Fachin, 
especificamente no item V de seu voto, tanto  que ele próprio, 
designado como relator para o acórdão, esclareceu essa questão na 
sessão de 23/05/2019.
3. Posteriormente, em 17/04/2023, o eminente Ministro Gilmar 
Mendes, relator do RE 1.366.243/SC (Tema 1.234), proferiu 
decisão naqueles autos deferindo parcialmente o pedido incidental 
de tutela provisória, com fundamento no art. 300 do CPC/2015, 
para estabelecer que, até o julgamento definitivo do Tema 1.234 da 
Repercussão Geral, a atuação do Poder Judiciário seja regida pelos 
seguintes parâmetros: (i) nas demandas judiciais que 
envolvem medicamentos ou tratamentos padronizados: a 
composição do polo passivo deve observar a repartição de 
responsabilidades estruturada no Sistema Único de Saúde, ainda 
que isso implique deslocamento de competência, cabendo ao 
magistrado verificar a correta formação da relação processual, sem 
prejuízo da concessão de provimento de natureza cautelar ainda que 
antes do deslocamento de competência, se o caso assim exigir; (ii) 
nas demandas judiciais relativas a medicamentos não incorporados 
ao SUS: devem ser processadas e julgadas pelo Juízo, estadual ou 
federal, em que foram propostas pelo cidadão, sendo vedada, até o 
julgamento definitivo do Tema 1.234 da repercussão geral, a 
declinação da competência ou a determinação de inclusão da União 
no polo passivo; (iii) diante da necessidade de evitar cenário de 
insegurança jurídica, esses parâmetros devem ser observados pelos 
processos sem sentença prolatada; diferentemente, os processos 
com sentença prolatada até a data dessa decisão (17 de abril de 
2023) devem permanecer no ramo da Justiça do magistrado 
sentenciante até o trânsito em julgado e respectiva execução.
4. No caso, extrai-se dos autos que o medicamento pleiteado pelo 
autor encontra-se registrado na ANVISA e, apesar de ter sido 
incorporado ao SUS, não está inserido nas políticas públicas para o 
tratamento da patologia da autora, sendo sua indicação para uso off 
label.
5. Até que se afastem os fundamentos acima citados, e outros sejam 
estabelecidos em seu lugar – pois ainda não houve o julgamento de 
mérito do RE 1.366.243/SC (Tema 1.234) –, nas ações relativas a 
dispensação de medicamentos não inseridos na lista do SUS para o 
tratamento da patologia indicada, mas registrados na ANVISA, 
deverá prevalecer a competência do juízo de acordo com os entes 
contra os quais a parte autora elegeu demandar.
6. Agravo interno desprovido.
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RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto pelo ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL contra decisão, de minha lavra, em que não conheci do conflito de 

competência, tendo em vista não existir divergência entre autoridades judiciárias de 

esferas diversas, nos termos do art. 105, I, "d", da Constituição Federal/1988.

Sustenta o agravante que o medicamento pleiteado está incorporado 

ao SUS e, sendo sua aquisição centralizada pelo Ministério da Saúde, a demanda deve ser 

obrigatoriamente direcionada contra a União.

Afirma que "desimporta falar se o medicamento pleiteado está 

padronizado para a patologia do demandante, porquanto o e. STF, ao julgar a Tutela 

Provisória Incidental, não adentrou na discussão acerca da necessidade de observar se o 

medicamento pleiteado condiz com a patologia que o paciente é portador, mas tão 

somente, chama a atenção para os requisitos a serem observados que, no caso, é a 

verificação se o medicamento é padronizado ou não nas políticas públicas de saúde" (e-

STJ fl. 109).

Requer, ao final, a reconsideração do decisum recorrido para que 

seja reconhecida a competência da Justiça Federal para processar e julgar a ação.

Sem impugnação. 

É o relatório.

VOTO

 A decisão deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

Inicialmente, registre-se que, em 12/04/2023, a Primeira Seção 

julgou o mérito do IAC 14, sendo fixada a seguinte tese jurídica para efeito do art. 947 do 

CPC/2015:

a) Nas hipóteses de ações relativas à saúde intentadas com o 

objetivo de compelir o Poder Público ao cumprimento de obrigação de fazer consistente 

na dispensação de medicamentos não inseridos na lista do SUS, mas registrado na 

ANVISA, deverá prevalecer a competência do juízo de acordo com os entes contra os 

quais a parte autora elegeu demandar; 
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b) as regras de repartição de competência administrativas do SUS 

não devem ser invocadas pelos magistrados para fins de alteração ou ampliação do polo 

passivo delineado pela parte no momento da propositura da ação, mas tão somente para 

fins de redirecionar o cumprimento da sentença ou determinar o ressarcimento da 

entidade federada que suportou o ônus financeiro no lugar do ente público competente, 

não sendo o conflito de competência a via adequada para discutir a legitimidade ad 

causam, à luz da Lei n. 8.080/1990, ou a nulidade das decisões proferidas pelo Juízo 

estadual ou federal, questões que devem ser analisada no bojo da ação principal; 

c) a competência da Justiça Federal, nos termos do art. 109, I, da 

CF/88, é determinada por critério objetivo, em regra, em razão das pessoas que figuram 

no polo passivo da demanda (competência ratione personae), competindo ao Juízo federal 

decidir sobre o interesse da União no processo (Súmula 150 do STJ), não cabendo ao 

Juízo estadual, ao receber os autos que lhe foram restituídos em vista da exclusão do ente 

federal do feito, suscitar conflito de competência (Súmula 254 do STJ). 

Posteriormente, em 17/04/2023, o em. Ministro Gilmar Mendes, 

Relator do RE 1.366.243/SC (Tema 1.234), proferiu decisão naqueles autos deferindo 

parcialmente o pedido incidental de tutela provisória formulado pelo CONPEG, com 

fundamento no art. 300 do CPC/2015, para estabelecer que, até o julgamento definitivo 

do Tema 1234 da Repercussão Geral, a atuação do Poder Judiciário seja regida pelos 

seguintes parâmetros:

(i) nas demandas judiciais envolvendo medicamentos ou 

tratamentos padronizados: a composição do polo passivo deve observar a repartição de 

responsabilidades estruturada no Sistema Único de Saúde, ainda que isso implique 

deslocamento de competência, cabendo ao magistrado verificar a correta formação da 

relação processual, sem prejuízo da concessão de provimento de natureza cautelar ainda 

que antes do deslocamento de competência, se o caso assim exigir; 

(ii) nas demandas judiciais relativas a medicamentos não 

incorporados: devem ser processadas e julgadas pelo Juízo, estadual ou federal, ao qual 

foram direcionadas pelo cidadão, sendo vedada, até o julgamento definitivo do Tema 

1234 da Repercussão Geral, a declinação da competência ou determinação de inclusão da 

União no polo passivo; 

(iii) diante da necessidade de evitar cenário de insegurança jurídica, 
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esses parâmetros devem ser observados pelos processos sem sentença prolatada; 

diferentemente, os processos com sentença prolatada até a data desta decisão (17 de abril 

de 2023) devem permanecer no ramo da Justiça do magistrado sentenciante até o trânsito 

em julgado e respectiva execução (adotei essa regra de julgamento em: RE 960429 ED-

segundos Tema 992, de minha relatoria, DJe de 5.2.2021); 

(iv) ficam mantidas as demais determinações contidas na decisão de 

suspensão nacional de processos na fase de recursos especial e extraordinário.

Em sessão virtual extraordinária, o Plenário do Supremo Tribunal 

Federal, por unanimidade, referendou aludida tutela provisória incidental.

No caso, extrai-se dos autos que o medicamento pleiteado 

pelo autor encontra-se registrado na ANVISA e, apesar de ter sido incorporado ao SUS, 

não está inserido nas políticas públicas para o tratamento da patologia da autora, sendo a 

sua indicação para uso off label.

Ao contrário do entendimento defendido pelo agravante, tratando-

se de medicamento registrado na ANVISA, mas não incorporado ao SUS para o 

tratamento pleiteado pela parte autoria, incide a tese fixada no IAC 14/STJ.

Com efeito, considerando que o medicamento METOTREXATO 

2,5MG não está inserido na política pública de tratamento para a patologia indicada (uso 

off label), deve prevalecer o comando previsto no item "a" da decisão do STJ 

supratranscrita, confirmada pelo item "ii" do decisum do STF acima citado.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/03/2024 a 19/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito
Gonçalves, Sérgio Kukina, Paulo Sérgio Domingues e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.

 

Brasília, 20 de março de 2024
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